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ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA DE REAVALIAÇÃO DE INFORMAÇÕES, INSTITUíDA NOS
TERMOS DA LEI nQ12.S27/2011 EDO DECRETOnQ7.724/2012.

ATA nQ033

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de dois mil e quinze, às 09 horas e 30 minutos, a Comissão
Mista de Reavaliação de Informações - CMRI, instituida nos termos do 9 1Qdo art. 35 da Lei nQ 12.527,
de 2011 (LAI), e do Decreto nQ.7.724, de 2012, reuniu-se ordinariamente na Casa Civil da Presidência da
República, localizada no Palácio do Planalto, Praça dos Três Poderes, 4Q andar, Brasília - DF, com a
presença da representante da Casa Civil da Presidência da República, Leila de Morais, que a presidiu; do
representante do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República - G51,Gen. Geraldo
Antonio Miotto; do representante do Ministério da Defesa - MO, Adriano Portella de Amorim; do
representante do Ministério da Justiça - MJ, Marivaldo de Castro Pereira; do representante do
Ministério das Relações Exteriores - MRE, João Pedro Corrêa Costa; do representante do Ministério da
Fazenda - MF, Carlos Augusto Moreira Araújo; do representante do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, Guilherme Estrada Rodrigues; do representante da Secretaria de Direitos
Humanos da Presidência da República - 5DH, Marco Antônio Juliatto; do representante da
Controladoria-Geral da União - CGU, Gilberto Waller Júnior; da Advocacia-Geral da União, Fernando Luiz
Albuquerque Faria; e assessores. Pauta da Reunião: (i) Leitura e aprovação da Ata da reunião anterior;
(ii) Análise de requerimento de prorrogação de prazo de sigilo de informação classificada no grau
ultrassecreto; (iii) Análise dos recursos recebidos pela Secretaria Executiva da Comissão; e, (iv) Outros
assuntos. Iniciados os trabalhos, ocorreram as seguintes deliberações: (1) A senhora Leila de Morais,
agradeceu a presença de todos e fez a leitura da Ata da reunião anterior, que foi aprovada, em seus
termos, por todos os presentes. (2) Em seguida, foi analisado o requerimento de prorrogação de prazos
de documentos classificados, objeto do Aviso nQ13/G/DCA, de 26 de maio de 2015, do MRE, tendo sido
deliberado: 1- por unanimidade dos presentes, prorrogar o prazo de restrição de acesso público
por 25 anos: CIDIC 09009.000605/2014-07.U.14.28/03/1991.28/03/2016.N; CIDIC
09009.000606/2014-43. U.14.04/03/1991.04/03/2016. N; e CIDIC 09009.000623/2014-81. U.14.
25/01/1991.25/01/2016.N; 2- por maioria dos presentes, prorrogar o prazo de restrição de acesso
público por 25 anos, vencidos os representantes da 5DH, do MJ e da CGU, CIDIC 09009.000617/2014-

23.U.14.10/08/1991.10/08/2016.N; 3- por maioria dos presentes, não prorrogar a classificação, 1J>.'
tendo em vista não se vislumbrar nenhuma das hipóteses para a prorrogação, previstas no inciso IV do /tA\ \
art. 47 do Decreto nQ7.724/2012, vencídos representantes do MRE e do GSI, CIDIC 09009.000615/2014-
34.U.14.28/06/1991.28/06/2016.N e CIDIC 09009.000616/2014-89.U.14.28/06/1991.28/06/2016.N; 4-
por maioria dos presentes, não prorrogar a classificação, tendo em vista não se vislumbrar nenhuma das
hipóteses para a prorrogação, previstas no inciso IV do art. 47 do Decreto nQ 7.724/2012, vencidos os
representantes do MRE, do G51e do MD, CIDIC 09009.000608/2014-32.U.14.21/11/1991.21/11/2016.N
e CIDIC 09009.000619/2014-12.U.14.04/03/1991.04/03/2016.N; e 5- por maioria dos presentes, não
prorrogar a classificação, tendo em vista não se vislumbrar nenhuma das hipóteses para a prorrogação,
previstas no inciso IV do art. 47 do Decreto nQ7.724/2012, vencidos os representantes do MRE, do GSI,
do MD e do MF, CIDIC 09009.00061O/2014-1O.U.14.23/09/1991.23/09/2016.N; CIDIC
09009.000611/2014-56. U.14.20/08/1991.20/08/2016. N; CIDIC 09009.000612/2014-9.U.14.01/07/1991.
01/07/2016.N; CIDIC 09009.000614/2014-90.U.14.17/04/1991.17/04/2016.N e CIDIC
09009.000620/2014-47.U14.24/09/1991.24/09/2016.N, conforme decisão exarada no Despacho
0003/2015-CMRI. (3) Na ordem, foram analisados e decididos os seguintes recursos: NUP
08850.000497/2015-51, a Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes, pela perda de
objeto do recurso, com fundamento nas razões consignadas na decisão nQ 0167/2015; NUP
23480.014758/2014-89, a Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes, pela perda de
objeto do recurso, com fundamento nas razões consignadas na decisão nQ 0168/2015; NUP
99901.001111/2014-51, a Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes, co h r do /l,
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do requerente, devendo o Banco do Brasil fornecê-Ias ao interessado, e entendeu como
genéricas as demais solicitações contidas no pedido, com fundamento nas razões consignadas
na decisão nº 0169/2015; NUP 99902.000453/2015-24, a Comissão decidiu, por unanimidade
dos presentes, pela perda de objeto do recurso, com fundamento nas razões consignadas na
decisão nº 0170/2015; NUP 48700.003800/2014-25, a Comissão decidiu, por unanimidade dos
presentes, conhecer do recurso, e no mérito lhe dar provimento, ressalvadas as informações
pessoais ou sigilosas, referidas nos artigos 22 e 31 da Lei de Acesso à Informação, que devem
ser obliteradas, com fundamento nas razões consignadas na decisão nº 0171/2015; NUP
99901.000117/2015-91, a Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes, conhecer do
recurso, e no mérito lhe dar provimento, ressalvadas as informações pessoais ou sigilosas,
referidas nos artigos 22 e 31 da Lei de Acesso à Informação, com fundamento nas razões
consignadas na decisão nº 0172/2015; NUP 08850.001247/2015-39, a Comissão decidiu, por
unanimidade dos presentes, não conhecer do recurso e pela não publicação em transparência
ativa do conteúdo deste processo, com fundamento nas razões consignadas na decisão nº
0173/2015; NUP 99901.000280/2015-54, a Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes,
não conhecer do recurso e pela não publicação em transparência ativa do conteúdo deste
processo, com fundamento nas razões consignadas na decisão nº 0174/2015; NUP
99923.000363/2015-95, a Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes, não conhecer do
recurso, por força da Súmula CMRI nº 1/2015, com fundamento nas razões consignadas na
decisão nº 0175/2015; NUP 18600.000568/2015-11, a Comissão decidiu, por unanimidade dos
presentes, não conhecer do recurso e pela não publicação em transparência ativa do conteúdo
deste processo, com fundamento nas razões consignadas na decisão nº 0176/2015; NUP
01390.000449/2015-89, a Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes, não conhecer do
recurso, com fundamento nas razões consignadas na decisão nº 0177/2015; NUP
02680.000196/2015-41, a Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes, não conhecer do
recurso, por força da Súmula CMRI nº 6/2015, com fundamento nas razões consignadas na
decisão nº 0178/2015; NUP 99923.000200/2015-11, a Comissão decidiu, por unanimidade dos
presentes, não conhecer do recurso, por força da Súmula CMRI nº 2/2015, com fundamento
nas razões consignadas na decisão nº 0179/2015; NUP 99901.000279/2015-20, a Comissão
decidiu, por unanimidade dos presentes, pela perda de objeto do recurso, com fundamento nas
razões consignadas na decisão nº 0180/2015; NUP 99901.001244/2014-27, a Comissão decidiu,
por unanimidade dos presentes, conhecer do recurso, e no mérito não lhe dar provimento, com lal
fundamento nas razões consignadas na decisão nº 181/2015; NUP 99901.001228/2014-34, a fi'/!
Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes, conhecer do recurso, e no mérito não lhe
dar provimento, com fundamento nas razões consignadas na decisão nº 182/2015; NUP
99901.001229/2014-89, a Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes, conhecer do
recurso, e no mérito não lhe dar provimento, com fundamento nas razões consignadas na
decisão nº 183/2015; NUP 99901.001227/2014-90, a Comissão decidiu, por unanimidade dos
presentes, conhecer do recurso, e no mérito não lhe dar provimento, com fundamento nas ~
razões consignadas na decisão nº 184/2015; NUP 99901.001230/2014-11, a Comissão decidiu, .
por unanimidade dos presentes, conhecer do recurso, e no mérito não lhe dar provimento, com
fundamento nas razões consignadas na decisão nº 185/2015; e NUP 99902.001464/2015-21, a
Comissão decidiu, por unanimidade dos presentes, não conhecer do recurso, por força da
Súmula CMRI nº 1/2015, com fundamento nas razões consignadas na decisão nº 0186/2015. (3)
Outros assuntos: O representante do Ministério das Relações Exteriores apresentou a seguinte
declaração: "Com relação às matérias divulgadas na imprensa na dia 12 de junho sobre alegado
descumprimento da Lei de Acesso à informação pela Ministério das Relaçães Exteriores, nas
quais fui acusado, pessoalmente, de irregularmente propor a reclassificação de documentos, eu
gastaria de prestar os seguintes esclarecimentos. De início, reitero o teor das info~já li.
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instrução ou recomendação poro que informoçães referentes à empresa Odebrecht, produzidos
entre 2007 e 2010, tivessem seu acesso restringido ou fossem reclassificadas. O que se solicitou
foi a revisão do ato classificatário de informaçães, então reservadas, produzidas antes do
entrado em vigor da Lei de Acesso, quando vigoravam critérios distintos sobre classificação,
poro verificação se nelas havia alguma informação que pudesse camprometer a estrotégia
comercial da empresa, se havia infarmaçãa pessaal de qualquer tipo au, ainda, referente a
personalidades estrongeiros ainda em atividade e cujo divulgação pudesse negativamente
afetar as relações externas do país. Textualmente, o memoronda interno, reservado,
perguntava aos membros da Comissão Permanente de Avaliação de Documentação Sigilosa
(CPADS) do MRE: "muito agrodeceria a Vossa Excelência reavaliar a anexa coleçãa de
documentos e determinar se há, ou não, necessidade de sua reclassificação paro o grou de
secreto". Reavaliar não é sugerir, propor ou instruir. Tampouco cabe a um servidor impor a seu
superior hierárquico canduta ou linha de ação, tal como reportado na imprensa. Todos os
documentos requeridos pela mídia forom liberodos e neles não consta qualquer informação que
registre supostos atos ilícitos do empresa ou dos agentes diplomáticos citados. O que se viu,
sim, foi o empenho da diplomacia nacional em promover, cama institucionalmente lhe compete,
a presença de prestadoro de serviços brosileiro no exterior, paro geroção de divisas e emprego
paro o país. O que deve sim ser contestado e apurodo - é, aliás, não ressaltado, o fato de
servidor ou funcionário do Ministério, ter vazado, ilegalmente, documento interno classificado,
frontalmente descumprindo seu dever de preservar, nos termos da Lei, o sigilo da informação. O
Itamaroty jamais se descuidou, ou se descuidará, de seguir rigorosamente o disposto na Lei de
Acesso à informação e tem cabalmente cumprido as obrigoçães impostas por este marco
normativo e seus decretos regulamentadores." O MRE é cientificado da decisão sobre o pedido
de prorrogação, dispensando outra comunicação. A se r, em mais assuntos, a reunião foi
encerrada.
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